[bookmark: _1fob9te]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
AQUSIÇÃO DE COFFEE BREAK PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.

1. [bookmark: _3znysh7]DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: O presente Estudo Técnico Preliminar visa atender a necessidade de aquisição de Coffee Break para serem utilizados nos palestras, cursos e eventos realizados pelas Secretárias:  Secretárias Municipais de Educação e Cultura e Secretárias Municipais de Turismo, Esporte e Lazer.

2. [bookmark: _2et92p0]ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: A presente necessidade resta devidamente alinhada com as previsões indicadas pelas Secretárias Municipais de Educação e Cultura, Turismo, Esporte e Lazer dentro do Plano de Contratações Anual para o Exercício de 2024.
3. [bookmark: _tyjcwt]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: A presente demanda a ser atendida, visa uma contratação resta alinhada com o Plano de Contratações Anual do Município. 
Não serão indicadas marcas ou modelos de produtos de forma direta, apenas alguns itens se valem do quesito “Similaridade”, onde se indicam marcas como referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto. Além disso, não será exigida para o atendimento da presente necessidade, carta de solidariedade, bem como não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. [bookmark: _3dy6vkm]– ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Fundamentação: As quantidades estimadas para a presente contratação, conforme formalização de demanda encaminhada por cada pasta constante do item 2, com base em seu histórico de consumo nos exercícios anteriores, resta demonstrada no quadro abaixo:

	Item
	Objeto/Especificação/Descrição
	Unidade
	Quant.

	1
	PÃO FRANCÊS DE 50GR.
	Quilo
	200,00

	2
	BOLO CASEIRO SABOR (LARANJA/CHOCOLATE/CENOURA/MILHO), DE 140 GRAMAS.
	Unidade
	1.000,00

	3
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTOS DE KITS DE LANCHE, CONTENDO: SUCOS EMB. 200ML (DIVERSOS SABORES) E SANDUÍCHE COM QUEIJO E PRESUNTO (METADE).
	Unidade
	1.000,00

	4
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE KIT COFFE BREAK, COMPOSTO POR 100 SALGADOS DIVERSOS: 20 FOLHADOS, 10 CANAPÉS, 10 SANDUICHES (QUEIJO E PRESUNTO), 10 "CHARUTINHO" (ASSADO, COM QUEIJO RALADO SALPICADO), 10 RISOLES (RECHEADO COM PRESUNTO), 10 COXINHAS DE FRANGO E 10 EMPADINHAS (TIPO MASSA PODRE, RECHEADA COM FRANGO), 10 BARQUETE COM RECHEIO DE DOCE DE OVOS COM PRESUNTO SALPICADO E 10 TIGELINHA. INCLUI FORNECIMENTO DE GUARDANAPOS.
	Unidade
	120,00

	5
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SUCO ARTIFICIAL DE BOA QUALIDADE, PODENDO SER DE LARANJA, ABACAXI, UVA OU PÊSSEGO, SERVIDO EM JARRAS, GARRAFAS OU REFRESQUEIRAS, DEVIDAMENTE GELADO.
	Litro
	120,00

	6
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE KITS DE CACHORRO QUENTE, COMPOSTO POR 1 CACHORRO QUENTE: PÃO DE HOT DOG (COM NO MÍNIMO 50G), COM MOLHO (TOMATE, CEBOLA, PIMENTÃO), SALSICHA PICADA, MILHO, ERVILHA E BATATA PALHA, EMBALADO INDIVIDUALMENTE. INCLUI FORNECIMENTO DE GUARDANAPOS.
	Unidade
	4.000,00

	7
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SANDUÍCHE NO PÃO SOVADO DE 60G COM MARGARINA, QUEIJO E PRESUNTO.
	Unidade
	3.000,00

	8
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ALMOÇO OU JANTA COM BUFFET LIVRE COM SUCO, ÁGUA OU REFRIGERANTE.
	Unidade
	200,00




5. [bookmark: _1t3h5sf]LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Considerem utilizados em palestras, cursos e eventos fins de uso permanente de cada pasta ordenadora, não se verifica a necessidade de levantamento junto ao mercado, a fim de encontrar outras soluções para atendimento da demanda, tendo em vista, que não são objetos passíveis de dúvida, por exemplo, entre aquisição e/ou locação. Mas foi realizado estudo interno, a fim de avaliar, a vantajosidade entre a aquisição parcelada, através do sistema de registro de preços em detrimento da aquisição única, com entrega imediata.
Sugere-se pesquisar e indicar as diferentes soluções existentes e que podem atender à necessidade da Administração, comparando-as de forma objetiva, indicando qual delas é a mais vantajosa para a Administração sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência, considerando os custos e benefícios.
Identificação das soluções
	Id
	Descrição da solução (ou cenário)

	1
	Aquisição, com entrega parcelada através de Registro de Preços.

	2
	Aquisição, com entrega imediata.



Análise comparativa de soluções

	Requisito
	Solução
	Sim
	Não
	Não se aplica

	A Solução encontra-se implantada em outro órgão ou entidade da Administração Pública?
	Solução 1
	X
	
	

	
	Solução 2
	X
	
	

	
	
	
	
	

	A Solução necessita de outras contratações correlatas, com custo a Administração.
	Solução 1
	
	X
	

	
	Solução 2
	X
	
	



Registro de soluções consideradas inviáveis
A aquisição única com entrega imediata, não se aplica a realidade atual da Prefeitura de São José do Norte, considerando o incremento de custos a serem acrescidos para sua correta implementação.
Análise comparativa de custos das soluções viáveis
[bookmark: _4d34og8]A aquisição, de forma parcelada, através de registro de preços, é a solução que atualmente melhor atende as necessidades da Prefeitura de São José do Norte, pois a mesma propiciará a manutenção das atividades dos setores públicos, com a estrutura atual existente. 
ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Os preços estimados foram obtidos através de pesquisas de preços junto a fornecedores.
6. [bookmark: _2s8eyo1]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Aquisição, de forma parcelada, através do sistema de registro de preços de Coffee Break para atender as demandas das diversas secretarias municipais.
7. [bookmark: _17dp8vu]JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Considerando se tratar de aquisição, que será processada através do sistema de registro de preços, com critério de adjudicação por item, resta plenamente justificável o seu parcelamento, considerando as razões expostas no tópico “Análise comparativa de custos das soluções viáveis”, constante do item 5.
8. [bookmark: _3rdcrjn]DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: A presente contratação busca alcançar resultados positivos para a Administração Municipal, trazendo economia de escala, melhor aproveitamento dos recursos públicos, tanto financeiros, como de pessoal envolvido na fiscalização dos produtos a serem entregues.
9. [bookmark: _26in1rg]PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: A única providência prévia a ser adotada pela Administração previamente à celebração da(s) ata(s) de registro, refere-se a indicação e capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão da(s) mesma(s).
10. [bookmark: _lnxbz9]CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Não se fazem necessárias contratações correlatas para atendimento da presente necessidade.
11. [bookmark: _35nkun2]IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Para a contratação não existem impactos ambientais previstos, pois se trata de simples aquisição de gêneros alimentícios para serem utilizados em Coffee Break dos eventos realizados pelas Secretarias. Além disso, todas as embalagens e demais resíduos dos produtos, são corretamente descartados. 
12. [bookmark: 1ksv4uv][bookmark: _44sinio]POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Delibera-se pela continuidade do presente expediente, devendo a necessidade ser atendida, através de aquisição parcelada, através de sistema de registro de preços e demais condições constantes dos itens anteriores.

São José do Norte, 14 de junho de 2024.

Assinatura
Nome: 
Cargo: 











[bookmark: _2jxsxqh] TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
AQUISIÇÃO DE BENS – LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE
(Processo Administrativo n°...........)

1. [bookmark: _z337ya]CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de aquisição de gêneros alimentícios para serem utilizados em Coffee Break para atendimento as demandas das secretarias municipais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	Item
	Objeto/Especificação/Descrição
	Código
	Unidade
	Quant.
	Valor de Referência (R$)
	Valor de Total (R$)

	1
	PÃO FRANCÊS DE 50GR.
	868
	Quilo
	200,00
	 R$      14,93 
	 R$   2.986,67 

	2
	BOLO CASEIRO SABOR (LARANJA/CHOCOLATE/CENOURA/MILHO), DE 140 GRAMAS.
	66192
	Unidade
	1.000,00
	 R$      15,16 
	 R$ 15.163,33 

	3
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTOS DE KITS DE LANCHE, CONTENDO: SUCOS EMB. 200ML (DIVERSOS SABORES) E SANDUÍCHE COM QUEIJO E PRESUNTO (METADE).
	28500
	Unidade
	1.000,00
	 R$      10,75 
	 R$ 10.750,00 

	4
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE KIT COFFE BREAK, COMPOSTO POR 100 SALGADOS DIVERSOS: 20 FOLHADOS, 10 CANAPÉS, 10 SANDUICHES ( QUEIJO E PRESUNTO), 10 "CHARUTINHO" (ASSADO, COM QUEIJO RALADO SALPICADO), 10 RISOLES (RECHEADO COM PRESUNTO), 10 COXINHAS DE FRANGO E 10 EMPADINHAS (TIPO MASSA PODRE, RECHEADA COM FRANGO), 10 BARQUETE COM RECHEIO DE DOCE DE OVOS COM PRESUNTO SALPICADO E 10 TIGELINHA. INCLUI FORNECIMENTO DE GUARDANAPOS.
	29411
	Unidade
	120,00
	 R$    108,40 
	 R$ 13.008,00 

	5
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SUCO ARTIFICIAL DE BOA QUALIDADE, PODENDO SER DE LARANJA, ABACAXI, UVA OU PÊSSEGO, SERVIDO EM JARRAS, GARRAFAS OU REFRESQUEIRAS, DEVIDAMENTE GELADO.
	60284
	Litro
	120,00
	 R$        9,67 
	 R$   1.160,00 

	6
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE KITS DE CACHORRO QUENTE, COMPOSTO POR 1 CACHORRO QUENTE: PÃO DE HOT DOG (COM NO MÍNIMO 50G), COM MOLHO (TOMATE, CEBOLA, PIMENTÃO), SALSICHA PICADA, MILHO, ERVILHA E BATATA PALHA, EMBALADO INDIVIDUALMENTE. INCLUI FORNECIMENTO DE GUARDANAPOS.
	67958
	Unidade
	4.000,00
	 R$        7,32 
	 R$ 29.266,67 

	7
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SANDUÍCHE NO PÃO SOVADO DE 60G COM MARGARINA, QUEIJO E PRESUNTO.
	 
	Unidade
	3.000,00
	 R$        5,27 
	 R$ 15.800,00 

	8
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE ALMOÇO OU JANTA COM BUFFET LIVRE COM SUCO, ÁGUA OU REFRIGERANTE.
	 
	Unidade
	200,00
	 R$      43,00 
	 R$   8.600,00 

	 
	TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 R$ 96.734,67 




1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 17.692, de 19 de Dezembro de 2022, art. 2, inciso II.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. [bookmark: _GoBack]O prazo de vigência da contratação, considerando se tratar de aquisição parcelada, via sistema de registro de preços é de 12 (doze) meses contados da data emissão da ata de registro, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.
2. [bookmark: _3j2qqm3]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
I) O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.
3. [bookmark: _1y810tw]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. [bookmark: _4i7ojhp]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela Advocacia-Geral da União[footnoteRef:1] [1:  Disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf> Acesso em 15 jan. 2023.] 

[bookmark: _2xcytpi]
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.
[bookmark: _1ci93xb][bookmark: _3whwml4][bookmark: _2bn6wsx]
[bookmark: _qsh70q]	Subcontratação
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
[bookmark: _3as4poj]
5. [bookmark: _1pxezwc]MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _49x2ik5]Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento de cada nota de empenho e ordem de fornecimento, em remessa única. 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Almirante Tamandaré, n 277, junto ao Almoxarifado Municipal.
[bookmark: _2p2csry]Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC)[footnoteRef:2]. [2:  Código de Defesa do Consumidor: 
Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a exoneração contratual do fornecedor.
Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:
I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis;
II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.
§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços.
[...]
Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito.] 

6. [bookmark: _147n2zr]MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), designados por Portaria.
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, observadas as regras do Decreto Municipal nº 17.690, de 19 de Dezembro de 2022.
6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
6.6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.7. O gestor do contrato, observado o disposto no Decreto Municipal nº 17.690, de 19 de Dezembro de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.8. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
6.8.1. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7. [bookmark: _3o7alnk]CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
[bookmark: _23ckvvd]Recebimento do Objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis.
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
[bookmark: _ihv636]Liquidação
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
[bookmark: _32hioqz]Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
[bookmark: _1hmsyys]Forma de pagamento
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
[bookmark: _41mghml]
8. [bookmark: _2grqrue]FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
[bookmark: _vx1227]Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
[bookmark: _3fwokq0]Exigências de habilitação
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
[bookmark: _1v1yuxt]Habilitação jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

[bookmark: _4f1mdlm]Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
[bookmark: _2u6wntf]Qualificação Econômico-Financeira
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 
8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

[bookmark: _19c6y18]Qualificação Técnica
8.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.22.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.22.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
8.23.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
8.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.23.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
8.23.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
9. [bookmark: _3tbugp1]ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 96.734,67 (Noventa e seis mil, setecentos e trinta e quatro reais com sessenta e sete centavos).
10. [bookmark: _28h4qwu]ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município.

São José do Norte, 14 de junho de 2024.

__________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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